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LEI
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LEI Nº 12.164, DE 23 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Dr. Eugênio
Institui a Lei de Incentivo, Proteção e 
Respeito aos Ciclistas no âmbito do 
Estado de Mato Grosso, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Lei Estadual de Incentivo, Proteção e 
Respeito aos Ciclistas no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  São objetivos desta Lei:
I - incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte 

alternativo sustentável, ou como prática esportiva e de lazer;
II - promover a melhoria da saúde e do bem-estar dos 

cidadãos por meio da promoção do lazer e da atividade física;
III - incentivar a valorização da cultura e dos atrativos 

turísticos e ecológicos do Estado;
IV - promover o desenvolvimento dos arranjos produtivos 

locais e a movimentação da economia do Estado e seus municípios por 
meio das diversas modalidades de ciclismo;

V - incentivar a mobilidade e acessibilidade;
VI - incentivar o respeito aos direitos do ciclista.

Art. 3º  Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos do 
Estado de Mato Grosso, o Dia Estadual de Respeito aos Ciclistas, a ser 
comemorado anualmente no dia 19 de agosto, nos termos da Lei nº 9.984, 
de 20 de setembro de 2013.

Parágrafo único  O Poder Público Estadual poderá promover 
atividades com o objetivo de divulgar a data e incentivar o uso da bicicleta 
como meio esportivo ou de transporte sustentável, principalmente sobre os 
direitos e deveres do ciclista.

Art. 4º  Ficam instituídas as rotas ciclísticas no Estado de Mato 
Grosso, que deverão ser traçadas e implantadas considerando as bacias 
hidrográficas, o relevo e a formação histórica, cultural e social de cada 
região.

§ 1º  Para efeitos desta Lei, considera-se rota ciclística o 
rumo, caminho, itinerário ou trajeto utilizado por ciclistas para o cicloturismo, 
ciclismo de estrada ou de competição, entre outras modalidades, 
interligando pontos turísticos locais por meio da utilização de bicicleta para 
fins turísticos, esportivos ou de lazer.

§ 2º  Na criação de rotas ciclísticas será priorizada a 
interligação entre os sistemas turísticos e de infraestrutura cicloviária rural 
e urbana, já existentes.

§ 3º  No processo de criação de novas rotas ciclísticas 
deve ser garantida a participação popular, principalmente de entidades 
representativas dos ciclistas.

§ 4º  Fica vedada a criação de rotas ciclísticas que degrade o 
meio ambiente, o patrimônio histórico e cultural do Estado de Mato Grosso.

Art. 5º O Poder Público Estadual poderá:

I - definir o padrão da sinalização das rotas ciclísticas;
II - definir a velocidade máxima permitida na via da rota 

ciclística de sua competência;
III - mapear os atrativos e produtos turísticos existentes na 

região das rotas ciclísticas, tais como:

a) monumentos históricos;
b) atrativos naturais;
c) hospedagens;
d) locais para alimentação e hidratação;
e) unidades de saúde e postos de segurança pública.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  junho  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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LEI Nº 12.165, DE 23 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Dr. João
Proíbe a cobrança de qualquer valor ou 
taxa por maternidades particulares para 
permitir que o pai ou acompanhante 
assista ao parto no centro obstétrico.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica proibida, no Estado de Mato Grosso, a cobrança de 
qualquer valor ou taxa, pelas maternidades particulares, para permitir que o 
pai ou acompanhante assista ao parto dentro do centro obstétrico.

Parágrafo único  A vedação do caput refere-se aos valores 
cobrados a título de higienização, esterilização e demais procedimentos 
necessários para que a pessoa possa adentrar o centro obstétrico, in-
dependentemente da nomenclatura dada à cobrança.

Art. 2º  As maternidades particulares do Estado de Mato Grosso 
devem permitir a presença de acompanhante de livre escolha da mulher 
parturiente no acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

Art. 3º  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará à 
maternidade a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  junho  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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LEI Nº  12.166, DE 23 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Max Russi
Dispõe sobre a criação da Carteira 
de Identificação para Portadores de 
Doença Celíaca ou Demais Desordens 
Relacionadas ao Glúten-DRGS, no 
âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Carteira de Identificação para Portadores 
de Doença Celíaca ou Demais Desordens Relacionadas ao Glúten-DRGS, 
destinada a conferir identificação à pessoa diagnosticada com Doença 
Celíaca, no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único  Para efeitos desta Lei, as desordens 
relacionadas ao glúten são:

I - doença celíaca (CID K90.0);
II - sensibilidade ao glúten não celíaca;
III - alergia ao trigo, cevada, centeio e/ou aveia;
IV - ataxia por glúten;
V- dermatite herpetiforme (CID L13.0).

Art. 2º  Para fins desta Lei, a Secretaria de Estado de Trabalho e 
Assistência Social é competente para:

I - expedir a Carteira de Identificação dos Portadores de 
Doença Celíaca ou Demais Desordens Relacionadas ao Glúten - DRGS, a 
ser emitida por intermédio dos Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAs), devidamente numerada, de modo a possibilitar a contagem dos 
portadores de doença celíaca ou síndrome celíaca, no Estado de Mato 
Grosso;

II - administrar a política da Carteira de Identificação dos 
Portadores de Doença Celíaca ou Demais Desordens Relacionadas ao 
Glúten - DRGS;

III - adequar sua plataforma de serviços à expedição da 
Carteira de Identificação de Portadores de Doença Celíaca ou Demais 
Desordens Relacionadas ao Glúten - DRGS;
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IV - disponibilizar, para efeito de estatística e epidemiologia, 

o número atualizado de carteiras emitidas por município, em portal 
específico na internet, inclusive para efeitos de pesquisa científica, de forma 
aberta, respeitando-se a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD;

V - realizar procedimentos inerentes à execução 
orçamentária e financeira da Carteira de Identificação de Portadores de 
Doença Celíaca ou Demais Desordens Relacionadas ao Glúten - DRGS;

VI - expedir atos necessários à execução desta Lei.

Art. 3º  A Carteira de Identificação de Doença Celíaca ou Demais 
Desordens Relacionadas ao Glúten - DRGS será expedida por meio de 
requerimento devidamente preenchido e assinado pelo interessado ou por 
seu representante legal, acompanhado de relatório médico, confirmando 
o diagnóstico de doença celíaca ou demais desordens relacionadas ao 
glúten - DRGS, de seus documentos pessoais, bem como dos seus pais ou 
responsáveis legais (Certidão de Nascimento ou Carteira de Identidade e 
CPF) e comprovante de endereço, em originais e fotocópias.

Art. 4º  Verificada a regularidade da documentação recebida, 
cadastrada e devidamente autuada, o órgão estadual responsável pela 
expedição da Carteira de Identificação para Pessoas Portadoras de 
Doença Celíaca ou Demais Desordens Relacionadas ao Glúten - DRGS, 
determinará sua emissão no prazo de até 30 (trinta) dias.

Art. 5º  O documento de identificação de trata esta Lei é 
instrumento hábil a comprovar a condição de paciente celíaco para fins de 
fruição de benefícios porventura concedidos a essa categoria de pacientes 
por serviços de alimentação.

Art. 6º  Restaurantes, bares, balneários, hotéis e similares 
não poderão impedir e nem cobrar qualquer taxa para que os portadores 
de doença celíaca ou demais desordens relacionadas ao glúten - DRG, 
devidamente identificados com a carteira, possam levar a sua refeição 
especial de acordo com as características de consumo do paciente celíaco.

Art. 7º  Fica assegurado, em caso de internação hospitalar, 
aos pacientes e os acompanhantes diagnosticados com doença celíaca, o 
direito de receber refeição especial durante todo o período de internação.

Art. 8º  O Poder Executivo deverá regulamentar esta Lei nos 
termos do art. 38-A da Constituição Estadual.

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua 
publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  junho  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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LEI Nº 12.167, DE 23 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Thiago Silva
Altera e acrescenta dispositivos à Lei 
nº 10.949, de 1º de outubro de 2019, 
que cria o Programa de Prevenção e 
Combate a Jogos que Induzem Crianças 
e Adolescentes à Automutilação e ao 
Suicídio e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam acrescidos os §§ 1º e 2º da Lei nº 10.949, de 1º 
de outubro de 2019, que cria o Programa de Prevenção e Combate a Jogos 
que Induzem Crianças e Adolescentes à Automutilação e ao Suicídio e dá 
outras providências, com a seguinte redação:

“Art. 1º  (...)

§ 1º  O Programa de Prevenção e Combate a Jogos que 
Induzem Crianças e Adolescentes à Automutilação e ao Suicídio será 
implementada pelo Estado de Mato Grosso em cooperação com os 
municípios e com a participação da sociedade civil e de instituições 
privadas.

§ 2º  São diretrizes do Programa de Prevenção e Combate 
a Jogos que Induzem Crianças e Adolescentes à Automutilação e ao 
Suicídio:

I - promover a saúde mental;
II - prevenir a violência autoprovocada;
III - controlar os fatores determinantes e condicionantes da 

saúde mental;
IV - garantir o acesso à atenção psicossocial das pessoas 

em sofrimento psíquico agudo ou crônico, especialmente daquelas com 
histórico de ideação suicida, automutilações e tentativa de suicídio;

V - abordar adequadamente os familiares e as pessoas 
próximas das vítimas de suicídio e garantir-lhes assistência psicossocial.”

Art. 2º  Ficam acrescidos os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 6º da Lei nº 
10.949, de 1º de outubro de 2019, com a seguinte redação:

“Art. 6º  (...)

§ 1º  O número de telefone de atendimento do Centro de 
Valorização da Vida (188) deverá ser divulgado com amplitude por todos 
os meios de comunicação.

§ 2º  Poderão ser adotadas outras formas de comunicação, 
além das previstos no caput deste artigo, que facilitem o contato, 
devendo ser observados os meios mais utilizados pela população.

§ 3º  A administração pública poderá celebrar parcerias com 
empresas provedoras de conteúdo digital, mecanismos de pesquisa da 
internet, gerenciadores de mídias sociais, entre outros, para divulgação 
dos serviços de atendimento a pessoas em sofrimento psíquico.”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua data 
de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  junho  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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LEI Nº  12.168, DE 23 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Max Russi
Declara de utilidade pública a 
Associação Obras Sociais Rafael 
Verlangieri, de Cuiabá.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Obras 
Sociais Rafael Verlangieri, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ sob o nº 07.651.186/0001-98, com sede no Município de 
Cuiabá.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  junho  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1469303:3>
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LEI Nº  12.169, DE 23 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Elizeu Nascimento
Declara de utilidade pública a 
Associação de Atletismo de Juara - AAJ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação 
de Atletismo de Juara - AAJ, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ sob o nº 35.067.550/0001-02, com sede no Município de 
Juara.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  23  de  junho  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1469304:3>
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